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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
AVISO DE ADIAMENTO. PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 32/2026. A Prefeitura Municipal de Penalva/
MA torna público que fi ca adiada para o dia 
16/09/2026, às 09:00h (horário de Brasília), a 
realização do Pregão Eletrônico n° 32/2026, 
cujo objeto é  o registro de preços para futura 
e eventual prestação de serviços funerários. 
O edital encontra-se  no  Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no portal 
eletrônico h� ps://portaldecompras.penalva.
ma.gov.br. Informações pelo e-mail licitacao.
penalva@gmail.com. Penalva/MA, 27 de agosto 
de 2026. Nilziran Nunes Pinto-Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
AVISO DE ADIAMENTO. PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 33/2026. A Prefeitura Municipal de Penalva/
MA torna público que fi ca adiada para o dia 
14/09/2026, às 09:00h (horário de Brasília), a 
realização do Pregão Eletrônico n° 33/2026, cujo 
objeto é o registro de preços para futura e eventual 
aquisição de oxigênio medicinal e materiais para 
gasoterapia.   O edital encontra-se  no  Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no portal eletrônico h� ps://portaldecompras.
penalva.ma.gov.br. Informações pelo e-mail 
licitacao.penalva@gmail.com. Penalva/MA, 27 de 
agosto de 2026. Nilziran Nunes Pinto-Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
37/2026. A Prefeitura Municipal de Penalva/MA 
torna público que realizará no dia 14/09/2026, 
às 10:00h (horário de Brasília), o Pregão 
Eletrônico n° 37/2026, cujo objeto é o registro 
de preços para futura e eventual aquisição de 
equipamento e material para fi sioterapia. O edital 
encontra-se no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e na plataforma eletrônica  
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. 
Informações pelo e-mail licitacao.penalva@
gmail.com. Penalva/MA, 27 de agosto de 2026. 
Nilziran Nunes Pinto/Pregoeira.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA

COMUNICAÇÃO
A COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA, torna público, que 
requereu junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA, a Licença de 
Operação - LO para a ETA Duque Bacelar, localizada na Rua Alto dos Mandis, Beira Rio, município 
de Duque Bacelar - MA, sob as coordenadas geográficas: 4º9’43.16”S/ 42º56’33.38”W, para fins de 
abastecimento público, conforme processo sigla nº 26080050447/2026.

São Luís, 27 de agosto de 2026. 
GIGLIANNE BORGES DE SOUZA

Coordenadora de Licenciamento Ambiental e Outorga de Recursos Hídricos - EMARL

A sensação das “supremas” cruzadas do STF nos tempos atuais
O grande amigo e colega 
da advocacia, Luís Mota, 
acrescentando alguns 
períodos ao presente artigo já 
publicado, sugeriu uma nova 
publicação, caso possível em 
conjunto, uma vez entender 
de suma importância para 
que os conteúdos fossem bem 
diluídos aos públicos seletos 
no universo dos operadores 
do direito e até às massas 
esclarecidas ao fi nal. Entendi 
viável a sugestão, super 
atual e para tanto, segue a 
republicação em conjunto.
As cruzadas foram expedições 
ocorridas entre o século 
XI e XIII da era cristã, 
caracterizadas por invasões 
sistemáticas e posterior saque 
das riquezas do oriente pelos 
europeus.  
De cunho religioso e político, 
justifi cada na fé deturpada 
e fi nanciada por reis, o 
movimento produziu cicatrizes 
tão profundas que seus efeitos 
são notados até os dias de hoje, 
estabelecendo a cizânia entre 
culturas e religiões. 
Foram tempos sombrios 
para a humanidade, onde, as 
atrocidades cometidas pelos 
“guerreiros de Deus” eram 
plenamente justifi cadas pelo 
objetivo divino, a civilidade 
virou utopia. 
Nosso país, em pleno século 
XXI, sofre um profundo 
abalo quando um dos pilares 
estruturais de qualquer 
democracia sólida, ameaça ruir, 
a “liberdade de imprensa” que 
por sua vez não prescinde do 
sigilo da fonte, recentemente 

quebrada nos contatos 
estabelecidos na veiculação 
da matéria de um jornalista na 
cidade de São Luís/MA. 
A reação dos consortes de 
classe parece que tomou corpo 
nesses últimos dias, embora 
devam fazer uma mea-culpa 
ante o cenário de mistura 
entre o fi m da Justiça versus 
direitos inalienáveis da base 
de qualquer modelo de Estado 
que adote o Direito como 
fundamento de suas decisões.
Interessante fazer a analogia 
com os movimentos das 
Cruzadas de então, pois 
enquanto esta focava a expansão 
do cristianismo e para tanto 
os fi ns justifi cavam os meios 
adotados, em que as atrocidades 
foram cometidas contra povos 
muçulmanos e judeus, em 
nosso país, a justifi cativa para 
agredirem a Constituição 
Federal ainda em vigor no 
Brasil, é no recorrente ouvir-se 
em estado de mantra a frase 
que tudo tem sido feito para “a 
defesa da democracia”, no país 
que se afunda na polarização 
política. Essa dualidade 
destrói a própria essência de 
democracia e mantém adoecido 
o nosso povo.
O mais grave, nas palavras do 
ministro aposentado do STF 
Marco Aurélio, prevendo o 
desenrolar do epitetado “o 
inquérito do fi m do mundo” 
(fake news), asseverou que 
este instrumento serviria para 
fundamentar abusos nunca 
dantes ocorridos nas decisões 
judiciais expedidas pela 
Suprema Corte de Justiça do 

país. De fato, essa é a sensação 
que se extrai hoje da péssima 
situação de avaliação nacional 
por que se encontra referido 
Tribunal.
Pelo menos ao longo dos 
anos de sua existência como 
importante Corte de Justiça, 
guardiã da Carta Política do 
país, de longe se ouvia ou 
ouviu falar algo do estilo, 
pois comportamentos neutros, 
recatados, não midiáticos 
e decisões puramente de 
interpretação conforme a 
Constituição, eram extratos 
maiores sentidos pelos 
operadores do direito em todo 
o país, inclusive em âmbito de 
coleções em excelsas decisões.
Profético ou não, tem-se 
assistido esse quadro quase 
de forma reiterada no cenário 
nacional, a exemplo da 
conclusão de fl agrante violação 
da Lei de Execução Penal 
acerca de se vedar o direito de 
visita de um fi lho ao pai preso, 
sensações de mandados de 
buscas e apreensões expedidos 
em direção àqueles que 
ousam discordar das decisões 
“supremas” etc. Se antes 
a motivação era a vontade 
do Deus supremo, agora, 
é o supremo deus, ambos, 
convertidos, em símbolos de 
uma pretensão humana de poder 
que corre o risco de se afastar da 
própria ideia de justiça.
O atual presidente da Corte 
em pronunciamento recente 
(13/08/2026), ministro Luiz 
Edson Fachini, vociferou 
que levará ao plenário da 
Corte acerca da decisão 

monocrática que determinou 
busca e apreensão na casa de 
uma fonte do jornalista acima 
declinado, deixando claro 
que a Corte não permitirá 
violação ao sagrado exercício 
da liberdade de imprensa 
no país. Espera-se que não 
seja apenas um discurso para 
diminuir o impacto nacional da 
mencionada decisão, mas algo 
que resguarde e restabeleça 
o respeito, cumprimento 
e efetividade às normas 
constitucionais, especialmente 
levadas à categoria de cláusulas 
pétreas assentados na Carta 
Magna em vigor.
Todavia, não se deve misturar 
liberdade de imprensa, sigilo 
da fonte e outras garantias, 
com abusos cometidos no mal 
uso da profi ssão. Não. Mas 
que tal comportamento, tenha 
sua responsabilidade cível ou 
criminal promovida, dentro do 
que prevê o próprio estado de 
Direito.
O advogado constitucionalista 
Sérgio Tamer, em recente 
artigo publicado no Jornal 
Pequeno na edição de 
nº 28.686 -São Luís do 
Maranhão, sob o título de 
“Estado de Excepcionalidade”, 
contrapondo o chamado 
de “Estado de coisa 
inconstitucional”, adotado 
pelo STF sobre a grave crise 
da superlotação penitenciária 
nacional, na esteira de uma 
decisão da Corte máxima da 
Colômbia, onde muito feliz 
foi acerca de como vem se 
comportando a importante 
Corte Máxima de Justiça do 
Brasil nesses últimos tempos, 
ou seja, decidindo sobre um 
clima de excepcionalidade 
para com a imprescindível 
proteção integral das normas 
constitucionais, sobretudo as 
que são salvaguardas pelas 
condições de cláusulas pétreas. 
Triste isso.
Acolá já havia registrado que 
o Brasil é maior que pessoa 
ou grupo. Pena que a nação 
brasileira ainda adormece pela 
ignorância política do poder de 
voto que tem, especialmente 
diante de uma nova 
oportunidade ante as eleições 
gerais que se avizinham que 
tanto pode mudar o triste 
quadro por que se encontram 
as instituições republicanas em 
nosso país. Isso perpassa pelo 
realinhamento harmônico e 
independência dos três Poderes 
da República dentro de um 
conjunto de transformação 
quase completa da forma como 
são percebidas as importantes 
instituições nacionais.
Torna-se oportuno citar a 
frase recitada pelo jornalista 
Alexandre Garcia em seu 
costumeiro artigo de fi nal de 
semana, mais precisamente em 
de 22 de agosto do corrente 
em seu canal no Youtube, 
onde, sem titubear, lembrando 
a frase alegórica do então 
candidato à Câmara Federal, o 
palhaço Tiririca em “Vote no 
Tiririca, pior não fi ca”, preferiu 
parafraseá-la acerca dos 
problemas nacionais ante as 
eleições gerais se avizinhando 
no sentido de que, se a nação 
brasileira continuar sem saber 
votar, realmente o cenário 
nacional “pior pode fi car”.
Assim, quiçá, o país reencontre 
o Estado de Direito e a 
sensação das “supremas” 
cruzadas do STF nos tempos 
atuais, deixem de existir 
defi nidamente no porvir no 
imaginário social brasileiro. 
Oxalá nos abençoe com essa 
torcida, AMÉM!

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA.
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2026
A Prefeitura Municipal de Governador Nunes Freire torna público 
para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob 
a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da 
Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade  Pregão Eletrônico, 
do � po Menor Preço por Item, obje� vando o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA ÔNIBUS, MÁQUINAS PESADAS E 
SERVIÇOS DE TORNO E SOLDA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA. 
A sessão será realizada através do Portal, data de abertura agendada 
para 14 de setembro de 2026 às 08:00. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município 
pelo endereço, h� ps://transparencia.governadornunesfreire.
ma.gov.br/licitacoes, h� ps://licitagovnunesfreire.com.br/ e ainda 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Governador 
Nunes Freire, 27 de agosto de 2026. Maurilio de Almeida Bueno – 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento.
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